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ASSEMBLEIA DA NEPUBICA
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos Liberdades e Garantias

Comissão de Assuntos Europeus

RELATORIO DE PARTIcIPAcA0 DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA NA 12.

REUNIAO DO GRUPO DE CONTROLO PARLAMENTAR CONJUNTO (GCPC) SOBRE

A EUROPOL

Estocolmo, 26 e 27 de marco de 2023

Delegação:

— Deputada Claudia Santos (PS) — Membro da Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

— Deputada PatrIcia Gilvaz (IL) — Membro da Comissão de Assuntos Europeus

— Deputado Jorge Seguro Sanches (PS) — Membro da Cornissão de Assuntos

Europeus

— Deputado Bruno Nunes (OH) - Membro da Cornissão de Assuntos Europeus

A assessoria foi prestada por Catarina Ribeiro Lopes, Representante da Assembleia da

Repüblica junto das instituicOes da União Europeia, e pelo Assessor Parlamentar Goncalo

Soua Pereira da Equipa de Apoio a Oornissão de Assuntos Europeus.

Da aQenda da reunião, constavarn os seguintes pontos

Notas introdutórias e adocão da Agenda

Adam MARTTINEN, copresidente do Grupo Especializado de Oontrolo Parlamentar

Oonjunto (GCPC) e Ohefe da delegacao do Parlarnento sueco ao GCPC, começou por

dar as boas-vindas a todos, enaltecendo o facto da reunião poder realizar-se de forma

presencial. De seguida, sobre os resultados da reunião da trOica e adocao da agenda,

passou a palavra ao Juan Fernando Lopez Aguilar, copresidente do Grupo

Especializado de Oontrolo Parlarnentar Oonjunto (GCPC) e Chefe da delegacao do

Parlamento Europeu ao GCPC.

Juan Fernando LOPEZ AGUILAR, copresidente do Grupo Especializado de Oontrolo

Parlamentar Oonjunto (GCPC) e Ohefe da delegacao do Parlamento Europeu ao GCPC,

salientou que tinharnos tido dernasiadas reuniöes online e corn dificuldades, pelo que

era born poder reunir novamente de forma presencial. Referiu que não era necessário
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talar da importância da Europol no combate ao crime organizado na Europa, destacando

a importância do cumprimento da seguranca e proteçao dos direitos humanos, sem

discriminacao, nomeadamente, no uso da inteligência artificial. Concluiu, informando

que o relatório de atividades da Europol tinha sido distribuIdo a todos e que em junho

haveria uma nova reunião da administração da Europol.

De seguida, Adam MARTTINEN, retomou a palavra para informar sabre a reunião da

tróica presidencial, nomeadamente que tinha sido aceite a constituicao do Forum

consultivo sobre as Direitos Fundamentais. Para esse efeito, foi acordado criar urn

Grupo de Trabalho para elaborar o regulamento do FOrum e respetivo mandato,

destacando que futuros contributos para esta finalidade seriam discutidos no âmbito do

Grupo de Trabaiho sendo o método de decisão por consenso. Acrescentou que a Grupo

de Trabaiho deveria apresentar a resultado do seu trabaiho na próxima reunião do

GCPC sobre a Europol em setembro de 2023, podendo este prazo ser prorrogado. Por

tim, intormou que este Grupo de Trabalho seria liderado pela trOica podendo participar

urn membro par cada delegaçào parlamentar, devendo ser manifestado a Presidência

esse interesse ate 14 de abril de 2023.

lntervencao: Ylva Johansson, Comissária Europeia para as assuntos internos

A Senhora Comissária deu as boas-vindas a todos, enaltecendo a trabaiho que o GCPC

estava a realizar ao representar as cidadãos no escrutInio das atividades da Europol.

destacando a importáncia da transparência do trabaiho da Europol. Referiu que o crime

organizado era urn risco para a nossa sociedade, equivalente ao terrorismo, realcando

que a Comissão Europeia (CE) tinha garantido que a Europol tivesse mais forca e mais

competéncias, nomeadamente, para que pudesse processar Big Data, questão muito

relevante. Focou a luta contra a tráfico da droga e a violência que estava ligada a esta

atividade, denunciando que a principa] entrada de cocaIna na União Europeia (UE)

proveniente da America Latina era o porto de Antuérpia, acrescentando que ha 2

semanas tinha-se deslocado a ColOmbia, pals onde os cartéis estavam a aumentar a

producao de cocaina. lnformou que se estava a tentar cooperar corn as autoridades

locais para tentar combater este tráfico, anunciando que esta deslocaçáo tinha sido uma

prirneira parceria importante pelo facto de nao ser possIvel realizar este combate

isoladamente.
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Sobre o abuso de crianças, destacou que o Parlamento Europeu e Conseiho estavarn

a ultimar as suas posiçoes, realçando que 1 em 5 crianças eram abusadas, corn

tendência para piorar. Evidenciou a importância no combate do abuso sexual em linha,

referindo que as empresas da internet tinham aumentado as denüncias de abuso e rapto

de crianças e que a evidëncia demonstrava que o abusador era alguern de confianca.

Considerando o nümero estimado de 750 000 abusadores em linha, a Senhora

Comissária reiterou a importãncia de manter as crianças seguras, realçando que,

enquanto legisladores, os presentes tinham obrigação de as proteger corn as Leis.

Neste contexto, referiu que a legislacao da UE garantia uma major proteçao a vida

privada, mas se as empresas pretendessem continuar a detetar o abuso nas

mensagens, a legislação teria de ser ajustada e adaptada, pois caso fosse vedado este

acesso, nao serã possivel detetar as mensagens dos abusadores nern aos 5 milhöes

de relatórios, pelo facto de, atualmente, a polIcia apenas poder atuar quando ha uma

denüncia das empresas. Assim, referiu que a sua proposta era que as empresas

pudessem detetar, durante urn perlodo especIfico e corn tecnologia aprovada pela UE,

sempre validada por urn tribunal nacional, garantindo que a sua proposta não permitia

que as empresas pudessern ler mensagens dos cidadãos, dando como exernplo o papel

dos cães que farejarn a droga, onde o suspeito ficaria marcado, podendo ser investigado

posteriormente. Por fim, referiu que era necessário garantir que as mensagens eram

encriptadas, mas que, corn a tecnologia adequada, era possivel encontrar os

abusadores e manter a privacidade, desejando o rnaior sucesso aos parlamentares no

escrutInio da Europol, que erarn os olhos e ouvidos dos cidadãos, mas também eram

legisladores, pelo que esperava que pudessem participar no debate.

Aberto o debate, os parlamentares questionaram qual o papel da Europol no combate

aos crimes elencados e como podiam atuar no combate ao tráfico de droga, destacaram

a necessidade de adotar uma poiltica, a nivel da UE, para combater o crime de tráfico

de migrantes, nomeadarnente, corn maior cooperação corn os palses de origem,

demonstrararn preocupaçao corn o aumento de terrorismo ligado a extrema-direita,

realcaram a relevãncia do combate as finanças que sustentarn o crime, concretamente,

a lavagern de dinheiro, questionando sobre o ponto de situaçao da constituiçao da

agencia europeia contra a lavagem de dinheiro, e, por fim, referiram a importãncia de

alocar mais recursos no combate ao abuso sexual de crianças em linha.
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Em resposta as questöes suscitadas pelos Senhores Deputados, a Senhora Comissária

confirmou a importância do combate ao tráfico hurnano, realcando que na Europol

existiam especialistas nestas areas, mas era necessário incluir os paIses de origem e

de trânsito, avançando que a União tinha recebido urn milhão de pedidos de asilo. Sobre

o terrorismo, o mais presente era o jihadista, mas a que mais crescia era o de extrema

direita. Sobre a combate a lavagom de dinheiro, destacou que havia nova Iegislação

sobre essa matéria, acrescentando a apresentacão de propostas rolativamente ao

confisco de bens. Sobre a acesso as mensagens em linha, esclareceu que a sua

proposta era baseada no Regulamento Geral de Protecao de Dados (RGPD),

acrescentando que existia, igualmento, a Lei dos Serviços Digitais da UE, que era

sempro cumprida, esciarecendo que a tecnologia a utilizar não teria acesso ao tear das

monsagens mas que acederia apenas aos indicadores, tondo reforcado quo tinha

provisto na sua proposta que as empresas tinham as suas ferramontas do inteligencia

artificial e quo estas teriam do ser reguladas. Concluiu referindo quo os parlamentares

eram o escrutInia democrático da Europol e que era necessário dar confiança dos

cidadãos no Estado direito e na aplicação da Lei.

Atividades da Europol — outubro de 2022 a marco de 2023

Catherine De Bolle, Diretora Executiva da Europol, iniciou a sua intervencão referindo

quo o foco atual era na estrategia 2020+ da Europol, tendo em conta o mandato

reforçado da agencia. Referiu que, internamente, estavam a decorrer algurnas

discussöes para adotar novos passos, nomeadamente, a presença, em tempo real, da

Europol nas investigacöes das fronteiras. Realcou quo a pericia e as competências

teriam do ser meihoradas para acompanhar a evolução e a digitalizaçao dos crimes,

corn recurso a inteligencia artificial, para so conseguir proceder a análise de dados,

informando quo a pretensão da agéncia era direcionar a sua investigaçao para as areas

prioritárias da UE. lnformou, ainda, quo o responsável pelos direitos fundamentais tinha

sido nomeado o ostava a exercer as suas novas funçoos, aditando que pretendiam

cooperar corn a Forum Consultivo sobre os direitos fundamentais a ser constituldo.

Do seguida, realçou alguns pontos relevantes para agência coma a catogorizaçao dos

dados, onde a Europol já tinha ajustado o seu trabalho de acordo corn a alteraçao do

seu mandato, reforcando quo a Europol levava a protocao de dados corn rnuita
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seriedade, anunciando o grande investimento realizado nessa area. Neste contexto,

referiu que das recomendaçoes de meihoria propostas a Europol pela Autoridade

Europeia para a Proteçao de Dados, tinham conseguido cumprir 79% destas estando

apenas 21% em falta na parte relativa ao arquivo de dados pelo facto de necessitarem

obter tecnologia adequada para esse fim. Sobre as relacöes corn os palses de origem,

destacou que o combate ao tráfico de droga era uma prioridade, demonstrando apreço

pela visita da Senhora Comissária Ylva Johansson a America latina. Referiu ainda que

agencia tinha concluido urn acordo de cooperação corn a India e que se encontravam

em negociacoes acordos corn Singapura e corn o Peru no combate ao tráfico de armas

qulmicas. Relativamente a Ucrânia, realcou que era o seu major parceiro no Leste,

denotando que a agência tjnha urn agente de Iigaçao no pals e acredjtava que era

necessárjo aurnentar o departamento na Europol dedjcado a Ucránia, manifestando

preocupaçöes quanto a situacão da Moldávia. Referju que, neste ãmbjto, a agenda

estava atenta ao tráfico humano pelo facto de a guerra ser urn rjsco adicional e que a

Europol centrava a sua acao nos crimes de guerra, em cooperação corn a Eurojust. Por

fim, reforcou que tinham sjdo adotadas med jdas para o combate a corrupcao na Europol,

urgindo a que os colegisladores pudessem apresentar urn enquadramento legal para o

combate ao crime organizado bern como para o combate aos crimes em linha.

Interveio, de seguida, Jérôme Bonet, Presidente do Conseiho de Administração da

Europol que informou que o seu mandato terminaria na presidência sueca. Referiu que

o Conseiho de Administracão tinha conduzido a agencia em areas muito estrategicas, e

que o sucesso do apoio da Europol aos Estados-Membros era essencial para as

investigacOes. Sobre a reflexão das estrategias, destacou algumas delas corno o

processamento dos dados pessoais, onde tinham sido já adotadas as recomendaçoes

da Autoridade Europeia para a Protecao de Dados. Destacou que o Conseiho de

Administraçäo iria vai convidar o GCPC para a prOxirna reunião de junho, rnencionando

que já tinha sido nomeado o novo Responsável pelos Direitos Fundarnentais. Por fim,

referlu que o Conselho de Administração tinha como pretensão estabelecer parcerias

mais eficazes para o futuro.

Na fase do debate, os parlamentares questionaram como tinha funcionado o processo

de selecão do Responsável pelos Direitos Fundarnentais e se as cinco prioridades da

estrategia 2020+ já tinharn sido avaiadas, qual o papel da Europol no “Catargate” , quais

tinharn sido as acoes dos Estados-Membros na implementacão da protecao de dados
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obtidas no âmbito das investigacöes e se as regras aplicávois estavam a ser cumpridas,

como se poderia meihorar a troca de informacöes entre a agência e os Estados

Membros, como os Estado-Membros poderiam dar mais competências as suas

agências nacionais, nomeadamente, no acesso aos dados e, ainda assim, proteger os

seus cidadãos, o que tinha feito a Europol para combater o racismo na polIcia e como

so poderia ter leis mais eficazes para combater este crime, o quo so previa para agencia

corn a revisão do Pacto para as migraçöes e asilo e no combate de crimes ambientais,

e, por fim, so subsistia urn maior risco do tráfico de armas na Ucrânia corn o cenário do

guerra existento o como resolver o probiema do aurnento do crime organizado em

determinados Estado-Membros.

Em resposta, Catherine De Bolle, referiu quo tinham sido apresentadas 77

candidaturas para o cargo do Responsável pelos Direitos Fundamentais tendo o mesmo

sido escoihido polo Conseiho de Administraçao apOs entrevista e exarne eserito.

Relativamente ao “Catargate” referiu quo a investigacao já estava a decorrer no Estado

Membro em causa e, quando relevante, a agência intervinha, acrescentando quo tinham

assinado urn Acordo do Cooperacão corn o Catar corn base na lista do prioridades

definidas polo Conseiho do Administraçao em outubro do 2022. Quanto a protecão do

dados, salientou quo a Europol não aferia a ilegalidade da recoiha do provas, focando

O 50U apoio nas invostigaçöes nacionais urna vez quo a validacao dessa recoiha era

realizada pela jurisdicão nacional. Sobre a troca de informacoes e protecao dos

cidadãos, destacou quo a agencia não intercetava qualquer dado, apenas recebia os

dados disponibilizados pelos Estados-Membros, reforçando a existência do validaçao

por rnagistrados judiclais nostos processos, tendo acrescentado quo a partilha do

informaçäo era importante para combater crirnes corno a violência doméstica, devendo

sernpre ser encontrado o melhor equillbrio entre a concretizacao do trabaiho das

agências e a protecao do dados dos cidadàos. Relativamento ao racisrno nas

autoridados policias, referiu quo na Europol tinha sido implementado urn piano para

combater o racismo, acrescentando quo as rninorias das comunidades poiiciais eram

integradas, dando o exemplo das autoridades da Hungria quo tinharn urn prograrna corn

a comunidade cigana e as autoridades policiais. Quanto ao risco do tráfico do armas

derivado da guerra da Ucrânia, salientou quo a agência estava em contacto corn os

Estados-Membros e corn as autoridades ucranianas, aditando quo tinharn já

informacöos do roubos do arrnas nosso pals, destacando que no firn da guerra haveria
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muitas armas pelo que era importante evitar que estas não caIssem nas mãos dos

traficantes. Por fim, sobre o crime organizado, explicou que existiam diferencas entre os

Estados-Membros, desconhecendo se a discrepância de nümero era por falta de reporte

ou por, efetivamente, haver menos crimes desse genero, acrescentando que a diferença

visIvel entre os Estados-Membros eram as infraestruturas, dando o exemplo da

cooperaçao corn os portos maritimos para o combate ao tráfico de droga.

Atividade da Autoridade Europeia para a Protecâo de Dados

Wojciech Wiewiórowski da Autoridade Europeia para a Protecao de Dados (AEPD),

no âmbito da apresentacao do relatOrio de atividade da AEPD, destacou o relatOrio de

inspeção de 2021, 2022 e as novas regulamentaçöes da Europol. Demonstrado

interesse dos parlamentares sobre o PERCI (Plateforme Européenne de Retraits de

Contenus Illegaux sur Internet) nas perguntas remetidas, informou que este projeto era

referente a pretensão da Europol de dotar os Estados-Membros de ferrarnentas

necessárias para retirar as ameaças terroristas em linha. Referiu que era a prirneira vez

que a AEPD dava Iuz verde ao uso de dados em clouds püblicas pela Europol,

destacando que esta avaliação era de grande complexidade. Relativamente ao relatório

da inspecao de 2022, salientou que a AEPD decidiu alterar as audicoes a Europol, que

anteriormente resultavarn em recomendaçoes não vinculativas, aditando que nos

termos da nova regulamentação, caso existisse alguma violacao normativa, era aberta

de imediato uma investigação. Sobre os resultados da inspecao de 2021, foram abertas

duas 2 investigacOes, sendo uma delas relativa a deficiente protecao de dados que

punha em causa o quadro legal em vigor. e a outra era referente ao acesso ao sistema

de informaçoes internacionais. Relativamente ao novo regularnento da Europol,

destacou que a area de foco da AEPD era o processamento de dados sem a devida

categorizaçao num processo especifico e o pedido de acesso aos dados da Europol,

uma vez que a nova regulamentacao alterava a forma de como os pedidos de acesso

eram realizados. Sobre esta alteracao regulamentar, referiu que a AEPD já tinha emitido

uma opinião sobre esta entrega de dados, considerando que näo deviam ser excluldos,

a priori, os dados referentes a um pedido solicitado. Por fim, salientou que corn uma boa

gestao era possivel cumprir corn os objetivos definidos e alcancar os resultados

pretendidos.
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Na troca de pontos de vista, os Senhores Deputados questionaram sobre o perigo da

inteligéncia artificial, nomeadamente, o Chatgpt, a possibilidade de prevençao de crimes

futuros através da análise de big data, quais os pIanos para a implementaçao do rastreio

dos viajantes, solicitaram exemplos da deficiente proteçao de dados operada pela

Europol e como era assegurada a proteçao de dados corn a ferramenta PERCI.

Neste painel, interveio o Senhor Deputado Jorge Seguro Sanches (PS) referindo

que na ültima reunião do GCPC sobre a Europol, a delegacao portuguesa, através da

Deputada Claudia Santos (PS), tinha colocado uma questão sobre o acesso aos

metadados, aditando que os problemas a data elencados se mantinham. Salientou

que era do conhecimento de todos que a Diretiva de 2006 era bastante aberta no que

ao acesso aos metadados dizia respeito e que ajurisprudência do Tribunal de Justiça

da União Europeia tinha restringido esse acesso, concluindo que era pertinente

encontrar urn equilIbrio nesta rnatéria. Suscitou o facto de, pelo rnenos 25 paIses e

mais de três dezenas de dirigentes da PolIcia da União Europeia, do Espaço

Schengen e do Reino Unido, participarem na conferência internacional de alto nIvel

“Metadata Law Enforcement Conference”, que terá lugar nos prOximos dias em Lisboa

corn o objetivo de aprovar uma declaracao conjunta que contribua para uma “soluçao

equilibrada” para o Direitos Fundamentais e, ao rnesmo tempo, pudesse dar a polIcia

os instrumentos essenciais no cornbate a urna crirninalidade cada vez mais complexa.

Em resposta as perguntas apresentadas, Wojciech Wiewiórowski esclareceu que o

programa que recorria a inteligência artificial utilizada na Europol tinha sido suspenso

por subsistirern lacunas, considerando como positivo o facto da AEPD ter sido

consultada nesta questao. Relativamente as predicoes de crimes, referiu que a base do

sistema penal era sempre a presunção de inocência do individuo acrescentando que a

decisão de que no futuro alguem seria criminoso, podia ser feito num base social, mas

nunca numa base legal, dando, contudo, como exemplo a existência sistemas corno a

Compass, sistema americano, que auxiliava os magistrados a compreender mais

facilmente quem ja tinha sido preso ou cometido crimes. Referiu que existia uma base

legal forte para atuação da Europol, salientando que o regulamento da agência tinha

sido foi revisto em 2017 e 2022. Sobre os metadados, referiu que, desde 2011, OS dados

eram retidos, mas a questao pertinente era o acesso a esses rnesmos dados, referindo
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a pertinência na harmonizaçao deste tipo de regulamentacao, recordando a decisão do

Tribunal de Justica da União Europeia que tentou harmonizar a forma de uso da

retoncao de dados. Sobre a Conferência em Lisboa, felicitava a oportunidade para se

aferir os pros e contras sobre a retencão dos dados bern como sobre o sisterna atual de

acesso aos dados. Relativarnente aos resultados das investigaçOes sobre os menores,

destacou que, pela primeira vez, era possivel ver quais os dados que os Estados

Membros remetiam para a Europol, salientando que o abuso sexual crianças, era o

major desafio que finha na AEPD, compreendendo a pressao do tema. Por fim, referiu

que o apoio da Comissão Europeia nesta rnatéria era meritOrio, manifestando, contudo,

preocüpaçoes relativarnente a possibilidade de acesso a mensagens encriptadas e na

obrigatoriedade do controlo das mensagens online pretendida implementar pela CE.

Prioridades da Presidéncia sueca na area da seguranca interna

Gunnar Strömmer, Ministro da Justiça da Suécia, referiu que a atualidade trazia

rnornentos desafiantes para os Estados-Membros, sendo uma das prioridades da

Prosidência sueca a seguranca e o apoio a Ucrânia. Neste contexto, referiu que era

nocessário estar-se preparado para qualquer alteracao que afetasse a seguranca

interna, salientando que pretendiam reforçar a ligação e partilha de inforrnacoes uma

vez que se mantinha a ameaca das organizaçöes do crirne organizado, que operavam

de forma transnacional, pondo em causa o modo do vida europeu. Destacou que para

se desenvolver uma eficiente aplicação da lei e urn rnaior respeito pelos direitos

fundamentais era necessário estabelecer prioridades, enunciando o cornbate a lavagem

de dinheiro corno crucial para combater o crime organizado, recordando a pertinência

da Diretiva sobre confisco do ativos quo se previa adotar em junho. Na area digital,

referiu que era preciso garantir que as autoridades policiais estavarn equipadas para

combater os crimes perpetuados em linha e fora da linha, aditando que questão do

acesso aos dados era urn desafio, mas acreditava que se devia ter urn maior diálogo

sobre isto, referindo mesmo que a Presidêncja sueca pretendia ter uma reunião do alto

nivel corn os peritos para debater estas questöes. Sobre a seguranca interna e controlo

do passageiros, destacou que estava em negociação urna Diretiva sobre esto tema e

que a Presidência sueca ambicionava ter o docurnento aprovado em junho.

Relativarnente a segurança, para além das duas prioridades anteriormente referidas,

sublinhou o radicalismo e oxtrernismo, denotando que o extremismo islârnico era o major
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risco, mas ja surgiam também evidências de risco da extrema-direita. Quanto ao

combate do abuso sexual de crianças, referlu que estavam em negociaçao propostas

controversas, mas considerou ser possIvel alcançar o mãximo de consenso antes de

passar o dossier para a Presidência espanhola do Conselho da UE.

Debate Temático I: Apoio operacional da Europol aos Estados-Membros — corn

especial foco no conceito de High Value Targets! Operational Task Force

Linda Staaf, Comissãria da PolIcia, e Johan Sone, Superintendente da Policia sueca

saudaram todos os presentes referindo que, para a polIcia sueca, a Europol era um hub

informativo, destacando que a troca de dados ajudava no combate ao crime organizado

uma vez que, através do cruzamento de dados, facilitava o apuramento de suspeitos.

Recordaram que havia cinquenta e urn gabinetes de ligacao corn os Estados-Membros,

corn Estados associados bern como organizaçöes internacionais, sendo muito ütil a

ligaçao e partilha de informacoes entre os técnicos e staff especializado. Destacaram

quo a rode de contatos era muito importante para compreender a aplicacao da lei em

cada pals, reiterando a utilidade em garantir os gabinetes do ligacao corn a Europol pela

sua agilidade. Relativamente aos processos corn High Value Targets, referiram que a

Europol apoiava estas operacOes, realcando que ferramentas como EncroChat, ANOM

e Sky ECC (plataforma encriptada) eram rnuito importantes para as investigaçöes,

acrescentando que a troca de informaçao tinha contribuido para o confisco de drogas,

armas e dinheiro tendo o acesso aos dados encriptados prevenido mortes e salvo vidas,

colocando mesmo vários crirninosos na cadeia. Salientaram que, devido ao acesso a

estas informacoes, era necessário ajustar atuação das forcas policiais, o quo por vezes

não era fácil, polo quo era pertinente disseminar todas as descobertas realizadas

durante as investigaçoes por toda a rede interna bern como corn a Europol de rnodo

escalar a avaliaçao destas informacoes. Salientaram que o acesso direto pelos Estados

Membros a informaçao recolhida através das operacoes conjuntas, evitava deslocacöes

desnecessárias ao centro da Europol em Haia, realcando quo havia limites que a

Europol esbarrava, na troca de inforrnaçoes. Para concluir, referiram quo na Suécia

havia crimes graves corn recurso a bombas e mortes, perpetuados por menores,

explicando que nao tinham nenhuma razão em concreto para esse fenómeno, rnas

parecia estar ligado a guerra no rnercado da droga, acrescentando que estes crimes

tinharn ligaçao internacional dal a necessidade de participaçao da Europol.
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Neste painel, interveio, também, Jean-Philippe Lecouffe, Diretor-Executivo Adj unto da

Europol que destacou o aumento da violência no crime organizado, tal como aludido

pelos colegas suecas, corn bombas, assassInios e tortura. Salientou que a estrutura

criminal na UE era fluida e flexIv&, sendo que os criminosos operavam livremente corn

prestadores de serviços especializados ao nIvel internacional. Nesse contexto, referiu

ser preciso urn esforço de rnelhoria na cooperaçao internacional da aplicacao da lei no

ámbito da UE, aditando que a resposta da agenda foi o de desenvolver este conceito

de High Value Target em 2018, pois corn esta identificaçao, era possIvel priorizar os

suspeitos e suas organizaçöes. Corn a internacionalização dos crimes, destacou que as

Operational Task Force precisavarn de mais cooperaçao na investigaçao dos High Value

Target, corn base na confianca entre os paIses. Clarificou que as Operational Task

Force focavam-se nos criminosos e envolviam a análise em volumes significativos de

dados pelo que este tipo de operacoes eram compromissos de longo termo e corn

custos elevados. Referiu que este conceito operacional era urn sucesso, aumentava o

impacto no crime organizado tendo os Estados-Mernbros reagido bern ao conceito.

Neste âmbito, adiantou que 652 Operational Task Force tinham sido criadas desde

2018, contando corn a participacão de 25 Estado-Mernbros, 10 paises terceiros como

ainda contava corn a participação da Eurojust. Corno resultado destas operaçoes,

destacou que várias centenas de pessoas ja tinharn sido detidas bern como confiscados

vários ativos, evidenciando que sern a cooperacao e confiança no âmbito das

Operational Task Force estes resultados não seriarn conseguidos. Por firn, destacou

que as Operational Task Force erarn muitos importantes, mas havia outras ferramentas

usadas pela Europol que funcionavam, identificando como desafios para o futuro deste

tipo de operacoes, a necessidade de garantir a eficãcia dos peritos, aurnentar o uso de

ferrarnentas técnicas, aumentar a partilha em tempo real da inforrnacao e facilitar a

cooperaçäo operacional entre Europol e paises terceiros.

Na fase de debate, os parlamentares questionararn como se concretizava a cooperacão

na aplicação das sancöes a Russia, se era no ârnbito da EM PACT, o que seria feito, de

futuro, na selecao de alvos em contexto de crimes transnacionais, a alocacao de

recursos nas Operational Task Force permitia que houvesse recursos para as outras

operaçöes em curso, quais os apoios que as autoridades locais e nacionais deviarn

receber da Europol para cornbater o aurnento do crime organizado e como se lidava
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corn os portos de destino do tráfico de droga, nomeadamente, como se detinham os

funcionãrios corruptos que permitiam tais crimes.

Em resposta, Linda Staaf e Johan Sone referiram que, assim que a UE adotou sancoes

F
- contra a Russia, foi constituida a operacao OSCAR, iiderada peio Centro Europeu da

Criminalidade Financeira e Economica da Europol, onde eram identificados os ativos

corn equipas preparadas para essa investigacao. Relativamente ao processo de seleçao

dos High Value Target, o mesmo era realizado de forma continua, corn o apoio dos

Estados-Membros acrescentando que este processo era compiementar corn o

F processo da EMPACT portanto consistia num trabaiho continuo, corn troca permanente

de informacao. Sobre a alocacao dos recursos, referiram que se tentava ter recursos

para tudo, mas priorizavam essa alocacão, acrescentando que não focavam apenas nos

High Value Target, mas era necessário dar mais enfâse a estas investigacöes pois

existia muita informaçao de onde se poderia identificar novos alvos. Quanto ao aumento

do crime organizado, salientou que a giobalizacao poderia ser uma questão por facilitar

o crime, aditando que era pertinente desenvoiver a prevençao destes crimes e que, no

passado, tinha-se focado muito no terrorisrno, tendo-se negligenciado o crime

organizado. Por firn, sobre o tráfico de droga nos portos, destacaram que existia uma

iniciativa conjunta corn vários portos, onde se debatia o modo de funcionamento deste

crime e quais as medidas preventivas que poderiam ser adotadas para combater estes

crimes.

Debate Temático II: Combate Ao Tráfico De Seres Humanos

Diane SCHMITT, Coordenadora EU Anti-Trafficking, começou por dar alguns nürneros

referentes ao tráfico de seres humanos, realçando que o tráfico acontecia não 56 para

paIses terceiros, mas também dentro dos prOprios paises. Destacou que havia urna

major tendência de ocorréncia do crime de tráfico humano em palses como Nigeria,

China e Marrocos, sendo as raparigas e muiheres os aivos maioritários do tráfico.

Referiu que a exploração sexual tinha sido o major propOsito na perpetuaçao do tráfico

humano, salientando que subsistia urn problema na deducao de acusaçoes e na

apiicaçao de sentenças julgadas pelos tribunais. Evidenciou que a Ucrãnia tinha

integrado o grupo de palses origern do tráfico, sendo que as agéncias da UE e as

Organizaçoes Não Governamentais tinham preparado pianos para os refugiados da
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guerra da Ucrânia de modo a prevenir a concretizacao destes crimes. Reteriu que a

cooperaçao era muito importante no combate ao tráfico, nomeadamente, na parte

digital, acrescentando que o seu papel era coordenar a ação de todas as agências de

modo a evitar duplicação e incoerências no combate deste crime. Realcou que estava

em vigor uma diretiva de combate ao tráfico seres humanos, para a qual tinham sido

apresentadas propostas de alteraçao, salientando que era urn bom instrumento, mas

era preciso acompanhar a evolucao dos crimes, devendo ser incluIdos como crimes os

casamentos forcados e a parte digital, daI a necessidade de tornar obrigatoria a troca

de informaçOes entre todos os intervenientes. Concluiu referindo que estava em

permanente contacto corn a Europol e que este crime gerava muito dinheiro, polo que

era importante seguir o seu rasto sendo a chave para o sucesso no combate deste crime

o contisco de ativos.

Jean-Philippe LECOUFFE, Diretor-Executivo Adjunto da Europol referiu que o tráfico

de seres humanos tinha várias dimensöes, destacando que este tipo de crime era muito

lucrativo pois não carecia do investimento inicial, como era necessário no tráfico do

droga, sendo os alvos mais comuns os jovens e os monores. Destacou quo havia urn

grande nümero de vItimas deste crime na UE, mas a maloria das vItimas era da America

do Sul. Relativamonte a exploraçao sexual, permanecia como a maior finalidade do

crime de tráfico do sores humanos, salientando que o ambiente em linha era a chave

para perpetuação destes crimes. Referiu quo o uso de violência era raro, mas era usada

a manipulação e coacão moral, adiantando quo a resposta da Europol a estes crimes,

tinha sido a criacao de projeto Analysis Project Phoenix em 2007 para apoiar os

Estados-Membros no combate a este crime. Por tim, referiu que se tinha constatado urn

aumento do uso da internet na prática deste crime, realcando não havia ainda recursos

adequados para o seu combato neste nivel.

Petra BAKKER, Comissãria da PolIcia UE para os Palses Baixos, Coordenadora

Nacional EM PACT, referiu quo a EM PACT ligava agências e Estados-Membros e outras

entidades. Destacou que tinham sido definidas as prioridades pelos Estados-Membros,

existindo 10 areas de cooporacao no combate ao crime, incluindo-se nestes o tráfico de

sores humanos e a exploraçao sexual de criancas. De seguida, focou a plataforma

EMPACT dedicada ao tráfico de sores humanos, salientando que tinham vários

cocoordenadores bern como tinham estabelecido várias parcerias corn diversos paises

terceiros, agencias europeias e missöes civis. Referiu a importância de existirern do
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objetivos comuns estrategicos da EMPACT destacando como prioritária a recoiha de

informaçoes criminais, a coordenacao nas operacoes corn alvos definidos ligados a
prestacao de serviços e bens ilIcitos em linha e fora da linhà, a lavagem de dinhoiro e

recuperacao de ativos, a fraude documental, o aumonto da dimonsão externa da acão

através da cooporacao corn palses fora da União e, por firn, a aproximação

administrativa. Concluiu que na EMPACT avaliavam as tendências e Os flOVOS modus

operandi dos crimes, sendo estas informaçöes partilhadas por todos os participantes e

atualizados de 6 em 6 moses.

No debate que se seguiu, focou-so a necessidade de molhorar a cooporacao na

ropatriaçao, havendo urn grando foco em adotar leis que aumentassom o auxIlio no

combate deste crime, a constatacao de urn baixo nümero de condenaçoes pela prática

dos crimes de tráfico de seres humanos, a problemática de nao se cornunicar nas

lInguas das vItirnas, suscitando a importância do onsinar os operacionais a detetar os

sinais destes crimes e a existência do tráfico de órgãos.

A Senhora Deputada Claudia Santos (PS) roferiu que o Governo português tinha

dofinido como prioritário o combate ao crime de tráfico de seres humanos,

evidenciando quo o major problema centrava-se na dificuldade de detetar quais as

vitirnas destes crimes, uma vez quo ostas, ostando muito vulneráveis e aterrorizadas,

raramonto pediam ajuda. Dostacou quo havia muitas condenaçöos por crimes de

tráfico do droga, mas nao por tráfico do sores humanos, sugerindo que,

ostranhamento, parocia mais fácil oscondor as vItimas do tráfico de seres humanos

do quo a droga. Saliontou quo as vItimas do tráfico podiam falar e pedir ajuda, mas

raramento o faziam pois, olas prOprias não so idontificavam corno vItimas desse crime

por recearom sor elas próprias tratadas como agontes do crimes associados a
entrada ilegal em pals estrangeiro. Concluiu questionando sobre o quo poderia ser

feito para quo as vitimas confiassem na ajuda do Estado, reconhecossem a sua

situação do fragilidade o porigo o quo avançassom corn podidos do ajuda.

Em rosposta as quostöos colocadas, Diane SCHMITT, Jean-Philippe LECOUFFE o

Petra BAKKER referiram a importância da provoncao no cornbato dosto crime nos

paIses de origom para quo as vItimas reconhecessern quais os riscos, dando onfoquo

aos grupos do crime organizados o na provoncao junto dos jovens. Sobre as vitimas do
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tráfico, destacaram ser urn desafio perceber quem eram as vItimas, que por vezes, o

eram por pressão das prOprias famIlias, salientando que o mais importante era treinar

as pessoas que estariam em contacto corn estas vItimas para estarem atentos aos

sinais, tendo a internet urn importante papel na sua identificacao e alerta. Sobre o baixo

nUrnero de condenaçoes, reteriram que a condenacao dos criminosos era difIcil pois

tinham a informacao, mas por vezes não tinham provas uma vez que era necessário,

em determinados casos, o testernunho das vItimas. Relativamente a dificuldade de

comunicacão corn as vItimas, salientaram que era, de facto, difIcil esse contato

reconhecendo a necessidade de se obter rnelhores ferramentas. Por tim, sobre o tráfico

de órgaos, referiram que nao se detetava muita ocorrência deste tipo de crime.

Sessão de Encerramento

Adam MARTTINEN, agradeceu a todos a presenca e o debate muito produtivo,
esperando encontrar, de novo, todos os presentes na reunião em Bruxeas a decorrer

em setembro sob a Presidência espanhola do Conseiho da UE.

Caterina CHINNICI (PE), em substituição de Juan Fernando LOPEZ AGUILAR,
agradeceu, também, a presenca de todos, referindo, em conclusão, que o trabaiho da
Europol era muito pertinente e que se devia continuar a trabaihar na implementacão da
nova regulamentação da Europol.

Assembleia da RepUbica, 21 de junho de 2023.

A Delegaçao,

(Deputada Claudia Santos) (Deputado Jorge Seguro

_____________________________

Sanches)

(Deputada Patricia Gilvaz) 15 (Deputado Bruno Nunes)




